
3.2 – Freqüência e Gastos com Procedimentos Ambulatoriais 
de Média e Alta Complexidade 

Devido à mudança na estrutura da tabela do SIA/SUS após 1999, a análise efetuada neste 
capítulo terá como base os anos de 2000 e 2001. 

A tabela gasto ambulatorial per capita por grupo de procedimentos e por unidade da 
Federação em 2001 (TABELA 23) mostra os estados divididos em três categorias: aqueles que 
apresentaram sua performance com um valor superior à média mais um desvio padrão     ;
aqueles compreendidos entre a média mais um desvio padrão e a média menos um desvio 
padrão      ; e aqueles que estão abaixo da média menos um desvio padrão     . 

Os dados analisados referem-se à produção ambulatorial dos anos de 2000 e 2001, com 
exceção dos procedimentos agregados ao PAB, e serão apresentados na relação evolutiva 
entre os dois anos. A apresentação em vários momentos divide esses procedimentos em dois 
blocos: 

a) Procedimentos especializados ou de média complexidade: grupo 7 – procedimentos 
especializados realizados por profissionais médicos ou outros profissionais de nível superior 
não-médicos; grupo 8 – cirurgias ambulatoriais especializadas; grupo 9 – procedimentos 
traumato-ortopédicos; grupo 10 – ações especializadas em odontologia; grupo 11 – 
patologia clínica; grupo 12 – anatomopatologia e citopatologia; grupo 13 – 
radiodiagnóstico; grupo 14 – exames ultra-sonográficos; grupo 17 – diagnose; grupo 18 – 
fisioterapia; grupo 19 – terapias especializadas; grupo 21 – órteses e próteses; grupo 22 – 
anestesia. 

b) Procedimentos de alta complexidade: grupo 26 – hemodinâmica; grupo 27 – terapia 
renal substitutiva; grupo 28 – radioterapia; grupo 29 – quimioterapia; grupo 30 – busca de 
órgãos para transplante; grupo 31 – ressonância magnética; grupo 32 – medicina 
nuclear; 
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Gasto ambulatorial per capita por grupo de procedimentos 
e por unidade da Federação, 2001

Abaixo do médio - desvio padrão Dentro da média  desvio padrão Acima da média + desvio padrão 
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grupo 33 – radiologia intervencionista; grupo 35 – tomografia computadorizada; grupo 36 – 
medicamentos excepcionais; grupo 37 – hemoterapia; grupo 38 – acompanhamento de 
pacientes. 

Os maiores percentuais de gastos no ambulatório em 2001, excluídos os procedimentos do 
PAB, ocorreram nos seguintes grupos (TABELA 24): 
Grupo 11 – patologia clínica (18,9%) 

Grupo 27 – terapia renal substitutiva (14,6%) 

Grupo 7 – procedimentos especializados realizados por profissionais médicos ou outros 
profissionais de nível superior não-médicos (10,6%) 

Grupo 29 – quimioterapia (9,3%) 

Grupo 36 – medicamentos excepcionais (9,0%) 

Grupo 37 – hemoterapia (6,4%) 

Grupo 13 – radiodiagnóstico (5,9%) 

Grupo 8 – cirurgias ambulatoriais especializadas (4,9%) 

Os maiores gastos per capita ambulatorial, ou 1 desvio padrão acima da média nacional, foram: 
Distrito Federal (R$46,04), apresentando 15 procedimentos com 1 desvio padrão acima da 
média; São Paulo (R$ 39,67), apresentando 18 procedimentos com 1 desvio padrão acima da 
média; e o Rio de Janeiro (R$ 34,79), apresentando 6 procedimentos com 1 desvio padrão acima 
da média. 
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Gasto ambulatorial por grupo de procedimentos, 2000-2001 
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• Os gastos ambulatoriais, em 2001, nos procedimentos caracterizados como especializados 
e/ou de alta complexidade, chegaram a, aproximadamente, R$4,9 bilhões, o que equivale 
a um gasto per capita de R$28,96. 

• Desse gasto per capita citado acima, R$13,30 correspondem à alta complexidade e R$15,66 
a procedimentos especializados. 

• O crescimento do gasto ambulatorial para esses grupos, entre o ano de 2000 e 2001, foi da 
ordem de 11,2%. 

• Entre os procedimentos especializados, os que mais tiveram acréscimo em seus gastos 
foram: ações especializadas em odontologia (22,8%), anestesia (22,2%), anatomopatologia 
e citopatologia (18,6%) e cirurgias ambulatoriais especializadas (16,3%). 

• Entre os procedimentos de alta complexidade, destacaram-se em crescimento de gastos 
os medicamentos excepcionais (25,4%), quimioterapia (16,9%) e busca de órgãos para 
transplante (3.773,5%). 

• Houve redução de gastos na medicina nuclear (13,8%), radiologia intervencionista (36,5%), 
tomografia computadorizada (9,6%) e hemodinâmica (2,5%). 

• Foram realizados 666.457.527 procedimentos. Os itens que mais cresceram nos 
procedimentos especializados foram: anestesia (23,5%), anatomopatologia e citopatologia 
(21,1%) e ações especializadas em odontologia (13,5%), ou seja, os que tiveram maior 
crescimento de gastos. É preciso destacar que, apesar de as cirurgias ambulatoriais 
especializadas terem se sobressaído no aumento de gastos (16,3%), não apresentaram o 
mesmo crescimento na freqüência de procedimentos (3,6%) (TABELA 25). 

• No aumento no número de procedimentos da alta complexidade destacam-se: a busca 
de órgãos para transplante (4.951,5%), os medicamentos excepcionais (42,7%), 
quimioterapia (20,4%) e a ressonância magnética (15,2%). 
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Freqüência de procedimentos por grupo de procedimentos ambulatoriais, 2000-2001 
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Houve redução de procedimentos na medicina nuclear (13,8%), radiologia 
intervencionista (35,3%), tomografia computadorizada (9,8%) e hemodinâmica 
(2,5%).

Dentre os procedimentos ambulatoriais, os de maior valor médio em 2001 foram: 
quimioterapia (R$492,86), hemodinâmica (R$470,38), ressonância magnética 
(R$269,35), busca de órgãos para transplante (R$237,08), medicina nuclear 
(R$146,80), instalação de cateter (R$ 120,00), acompanhamento de pacientes (R$ 
116,25) e terapia renal substitutiva (R$106,94) (TABELA 26).
Dentre os procedimentos ambulatoriais, os de menor valor médio foram: fisioterapia 
(R$2,33), procedimentos especializados por profissionais médicos e outros de nível 
superior (R$ 3,05), patologia clínica (R$ 3,91) e ações especializadas em odontologia 
(R$ 4,73). 

Importante destacar que patologia clínica e procedimentos especializados por 
profissionais médicos e outros de nível superior representam o 1° e o 3° itens 
individuais de gastos no ambulatório. 

Outro enfoque de análise e que servirá de registro para futuras comparações é a 
performance dos diversos estados frente ao elenco de procedimentos proposto pela Noas. 
A Noas agrupa os procedimentos ambulatoriais de média complexidade em três grandes 
grupos operacionalizados pela Programação Pactuada e Integrada (PPI): EPM1 (primeiro 
nível de referência), EPM2 (segundo nível de referência) e EPM3 (terceiro nível de referência) 
pelo seu nível de complexidade. Outro grupo já bastante caracterizado é o de 
procedimentos de alta complexidade. Serão apresentados dados de 2001 referentes a 
freqüência, gastos, procedimento por habitante e per capita. 

Em relação à freqüência, o estado de São Paulo produziu mais de 30% do total de 
procedimentos ambulatoriais em três elencos de procedimentos, só não alcança 
este desempenho no EPM1 (cerca de 25% da produção total de EPM1) (TABELA 27).
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Custo médio por grupos de procedimentos ambulatoriais, 2000 e 2001 
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Freqüência de procedimentos ambulatoriais pelos elencos da Noas e PPI, 
pelas unidades da Federação, 2001 
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• O estado de Roraima apresentou a pior performance em três dos quatro elencos de 
procedimentos, à exceção do EPM3, em que o pior desempenho foi do estado do Acre. 

• Em relação aos gastos, novamente o estado de São Paulo apresentou a maior participação 
proporcional em todos os elencos, sendo que na alta complexidade e no EPM3 esta 
participação ultrapassou os 30% do total gasto no país (TABELA 28). 

• O estado de Roraima apresentou a menor participação proporcional em todos os elencos de 
procedimentos, à exceção do EPM3. 

• Na relação procedimentos por habitante, no elenco do EPM1, os seguintes estados 
apresentaram uma relação superior a 1,7 procedimento por habitante em 2001: Distrito Federal 
(3,04), Rio de Janeiro (1,98), Roraima (1,96), Rondônia (1,85) e Amapá (1,72) (TABELA 29). 

• O estado de São Paulo, que apresentava a maior participação proporcional em freqüência e 
gastos com este elenco, apareceu como o sexto estado quando se analisa a relação 
procedimento por população. 

• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que um procedimento por 
habitante no ano de 2001 foram: o Pará (0,98) e o Paraná (0,90). 

• Na relação procedimentos por habitante, no elenco do EPM2, os seguintes estados 
apresentaram uma relação superior a 1,6 procedimento por habitante em 2001: Distrito Federal 
(1,75), São Paulo (1,73) e Bahia (1,67). 

• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que 0,7 procedimento por 
habitante no ano de 2001 foram: Maranhão (0,69), Acre (0,68), Paraná (0,64), Amazonas (0,61), 
Rondônia (0,56) e Pará (0,42).
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Gastos ambulatoriais pelos elencos de procedimentos da Noas e PPI 
pelas unidades da Federação, 2001 

58



Freqüência de procedimentos ambulatoriais por habitantes pelos elencos da Noas e PPI 
pelas unidades da Federação, 2001 
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• Na relação procedimentos por habitante, no elenco do EPM3, os seguintes estados 
apresentaram uma relação superior a 0,5 procedimento por habitante em 2001: Distrito 
Federal (0,64) e São Paulo (0,55). 

• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que 0,17 procedimento por 
habitante no ano de 2001 foram: Acre (0,16) e Pará (0,15). 

• Na relação procedimentos por habitante, no elenco da alta complexidade, os seguintes 
estados apresentaram uma relação superior a 0,2 procedimento por habitante em 2001: São 
Paulo (0,22), Rio Grande do Sul (0,21) e Goiás (0,21). 

• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que 0,11 procedimento por 
habitante no ano de 2001 foram: Piauí (0,10), Maranhão (0,06) e Pará (0,06). 

• O estado do Pará, como se pode perceber, apresentou a pior performance na relação 
procedimento por habitante em todos os elencos de procedimentos ambulatoriais previstos 
pela Noas. 

• O estado do Paraná, nos procedimentos de EPM1 e EPM2, apresentou um desempenho 
bastante diferenciado do apresentado nos elencos de EPM3 e de alta complexidade, 
passando de uma das menores relações procedimentos por habitante nos dois primeiros 
elencos para uma das maiores relações nos dois últimos elencos.

• Na relação gasto por habitante, no elenco do EPM1, os seguintes estados apresentaram um 
per capita superior a R$7,00 por habitante em 2001: Distrito Federal (R$ 11,65), Tocantins 
(R$7,55) e Rio de Janeiro (R$7,27) (TABELA 30).

• O estado de São Paulo, que apresentava a maior participação proporcional em freqüência 
e gastos com este elenco, aparece como o quinto estado quando se analisa a relação 
gasto por habitante. 
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Gastos ambulatoriais per capita pelos elencos de procedimentos da Noas 
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• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que R$ 4,00 por habitante 
no ano de 2001 foram: Pernambuco (R$ 3,99), Alagoas (R$ 3,95), Paraíba (R$ 3,92), Ceará 
(R$ 3,79), Paraná (R$ 3,57) e Pará (R$ 3,36). 

• Na relação gasto por habitante, no elenco do EPM2, os seguintes estados apresentaram 
uma relação superior a R$ 7,00 por habitante em 2001: Distrito Federal (R$ 8,51), Bahia (R$ 
8,50), Rio de Janeiro (R$ 7,40) e São Paulo (R$ 7,35). 

• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que R$ 3,50 por habitante 
no ano de 2001 foram: Acre (R$ 3,41), Paraná (R$ 3,29), Roraima (R$ 3,22), Rondônia (R$ 
3,02) e Pará (R$ 2,22). 

• Na relação gasto por habitante, no elenco do EPM3, somente dois estados apresentaram 
uma relação superior a R$ 4,00 por habitante em 2001: Distrito Federal (R$ 5,18) e São Paulo 
(R$ 4,22). 

• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que R$ 1,30 por habitante 
no ano de 2001 foram: Rondônia (R$ 1,25), Tocantins (R$ 1,23), Rio Grande do Norte (R$ 
1,21) e Pará (R$ 1,15). 

• Na relação gasto por habitante, no elenco da alta complexidade, os seguintes estados 
apresentaram uma relação superior a R$ 10,00 por habitante em 2001: São Paulo (R$ 11, 
36), Rio Grande do Sul (R$ 10,91) e Distrito Federal (R$ 10,63). 

• Nesta relação os estados que apresentaram uma relação menor que R$ 3,00 por habitante 
no ano de 2001 foram: Amapá (R$ 2,76), Pará (R$ 2,51), Maranhão (R$ 2,50) e Acre (R$ 
2,27). 

• O Distrito Federal apresentou o maior gasto per capita em todos os elencos de 
procedimentos da Noas à exceção da alta complexidade. 
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• Já o estado do Pará esteve presente em todas as listas de estados que apresentaram os 
menores per capita em todos os elencos da Noas. 

Segue a análise por estado do gasto ambulatorial com procedimentos caracterizados como 
especializados ou de média complexidade e de alta complexidade, sempre referentes aos anos de 
2000 e 2001. 

Acre

• O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 21,36. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 74% (TABELA 31). 

• Apresentou gasto per capita maior que o nacional em: procedimentos especializados por 
profissionais médicos e outros de nível superior especializados (R$ 6,27) e órteses e próteses (R$ 
0,29). Na maioria dos demais procedimentos, esteve abaixo da média nacional de gastos. 

• Os procedimentos que mais cresceram seus gastos foram terapia renal substitutiva (626%) e 
anestesia (52%). 

• O estado não realizou em 2001 a instalação de cateter, além de diversos procedimentos de 
alta complexidade como: hemodinâmica, radioterapia, quimioterapia, busca de órgãos 
para transplante, ressonância magnética, medicina nuclear e radiologia intervencionista. 

Alagoas

• O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 21,98. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 76% (TABELA 32). 

• Alagoas apresentou gasto per capita maior que o nacional em: órteses e próteses (R$ 0,06), 
hemodinâmica (R$ 0,101 e medicamentos excepcionais (R$ 0,50). Na maioria dos 
procedimentos esteve abaixo da média nacional de gastos.
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – ACRE 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – ALAGOAS 
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O estado não realizou em 2001 a instalação de cateter, além de alguns procedimentos 
de alta complexidade como: busca de órgãos para transplante, ressonância 
magnética, acompanhamento de pacientes e radiologia intervencionista. 

Os procedimentos que mais cresceram seus gastos entre 2000 e o ano de 2001 foram: 
medicamentos excepcionais (168%), odontologia (58%), anestesia (56%), diagnose 
(35%) e cirurgias ambulatoriais especializadas (33%). 

Amapá
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 16,52. 
Quando comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 57% 
(TABELA 33).

Os gastos por procedimentos superiores à média nacional foram: procedimentos 
especializados realizados por profissionais médicos ou outros profissionais de nível 
superior não-médicos (R$ 1,08), órteses e próteses (R$ 0,07), hemoterapia (R$ 0,36) e 
patologia clínica (R$ 0,24).

O estado não realizou em 2001 a instalação de cateter, anestesia, além de vários 
procedimentos de alta complexidade como: hemodinâmica, busca de órgãos para 
transplante, ressonância magnética, radioterapia, medicina nuclear, radiologia 
intervencionista.

Houve um crescimento importante entre 2000 e 2001 nos gastos de quimioterapia (94%). 
Os demais procedimentos apresentaram redução nos gastos, que no total do estado 
correspondeu a 12,6% de redução.

Amazonas
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 20,73. 
Quando comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 72% 
(TABELA 34).
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – AMAPÁ 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 - AMAZONAS 
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• Dois procedimentos estão acima da média nacional de gasto: ressonância magnética (R$ 
0,44) e órteses e próteses (R$ 0,07). 

• O estado não realiza a instalação de cateter, busca de órgãos para transplante, radiologia 
intervencionista e acompanhamento de pacientes. 

• Houve um crescimento importante entre 2000 e 2001 nos gastos de: radioterapia (25%) e 
diagnose (22%). Os demais procedimentos apresentaram pequena alteração, destacando-se 
a redução nos gastos em medicina nuclear (38%) e hemodinâmica (16%). 

Bahia
• O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 25,76. Quando 

comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 89% (TABELA 35). 
• Os procedimentos acima da média nacional de gasto são: cirurgias ambulatoriais 

especializadas (R$ 0,52), procedimentos traumáticos ortopédicos (R$ 2,02), fisioterapia (R$ 
0,54), exames ultra-sonográficos (R$ 0,24) e diagnose (R$ 0,36). 

• Todos os grupos de procedimentos foram realizados no estado. 

• O aumento global no gasto entre 2000 e 2001 foi de 13%. Houve um crescimento importante 
entre 2000 e 2001 nos gastos de: órteses e próteses (117%), ressonância magnética (80%), 
radiologia intervencionista (40%) e quimioterapia (32%). Os demais procedimentos 
apresentaram pequena alteração, destacando-se a redução nos gastos em tomografia (27%) 
e hemodinâmica (6%). 

Ceará
• O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 23,98. Quando 

comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 83% (TABELA 36).
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – BAHIA 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – CEARÁ 
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Os procedimentos que se destacam em relação à elevação da média nacional de 
gasto foram: cirurgias ambulatoriais especializadas (R$0,82), anatomopatologia 
(R$0,08) e fisioterapia (R$0,22). 

0 estado não realiza a instalação de cateter e radiologia intervencionista. 

0 aumento global no gasto entre 2000 e 2001 foi de 11, 3%. Houve um crescimento 
importante entre 2000 e 2001 nos gastos de: medicina nuclear (256%), anestesia 
(33%) e medicamentos excepcionais (30%). Os demais procedimentos apresentaram 
pequena alteração de gastos. 

Distrito Federal 
O gasto per capita apresentou-se 59% acima do gasto nacional, totalizando 
R$46,04 (TABELA 37). 
A maioria dos procedimentos encontra-se acima da média nacional de gasto, com 
destaque para os seguintes, que se encontram muito acima: anestesia (R$0,05), 
ressonância magnética (R$0,78), órtese e prótese (R$1,06), busca de órgãos para 
transplante (R$0,24), medicina nuclear (R$0,29), patologia clínica )R$6,26), 
procedimentos traumato-ortopédicos (R$1,31); fisioterapia (R$0,42) e medicamentos 
excepcionais (R$2,14). 

Á exceção da instalação de cateter, todos os grupos de procedimentos foram 
realizados no estado. 

O aumento global no gasto entre 2000 e 2001 foi de 25,3%. Houve um crescimento 
importante entre 2000 e 2001 nos gastos de fisioterapia (286%), ressonância 
magnética (279%), órtese e prótese (192%), anatomopatologia (90%) e 
quimioterapia (73%). 

A redução de gastos ocorreu em hemodinâmica (-48,7%), medicina nuclear (-33,5%), 
radiologia intervencionista (-69,5%) e tomografia computadorizada (-3,9%). 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – DISTRITO FEDERAL 
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Espírito Santo 
• O gasto per capita (R$29,67) ficou apenas 2,46% acima do nacional (TABELA 38).
• Os procedimentos que se destacaram em relação à elevação da média nacional de 

gasto foram: anestesia (R$0,07), hemodinâmica (R$0,12), medicamentos excepcionais 
(R$1,55) e busca de órgãos para transplante (R$0,05). 

• O estado não realizou a instalação de cateter e radiologia intervencionista. 

• O aumento global no gasto entre 2000 e 2001 foi de 14,4%. Houve um crescimento 
importante entre 2000 e 2001 nos gastos de anatomopatologia (40,1%), anestesia 
(33,6%), ressonância magnética (81,6%) e medicamentos excepcionais (61,7%). 

• Três procedimentos apresentaram reduções importantes de gastos: medicina nuclear (-
36,5%), tomografia computadorizada (-26,9%) e próteses e órteses (-25,1%). 

Goiás
• O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$24,73. 

Quando comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 85% 
(TABELA 39). 

• O crescimento do gasto ambulatorial no período foi 19,8% superior, portanto, ao 
crescimento nacional. 

• Os grupos de procedimentos que apresentaram maior crescimento de gastos foram: 
fisioterapia (57,8%), terapias especializadas (55,3%), anatomopatologia e citopatologia 
(44,3%) e exames ultra-sonográficos (42,3%). 

• Os procedimentos de anestesia tiveram uma redução de gastos da ordem de 27,8%. 

• Chama a atenção o gasto com hemoterapia, que consome 12,1% do total do gasto 
ambulatorial do estado, enquanto em relação ao gasto nacional a hemoterapia 
corresponde a 2,7%. 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – ESPÍRITO SANTO 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – GOIÁS 
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Maranhão
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$15,66. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 54% (TABELA 40). 
O crescimento no período foi de 8,0%, abaixo, portanto, do crescimento nacional. 

Os grupos de procedimentos que apresentaram maior crescimento de gastos foram: 
anestesia (424,6%), fisioterapia (78,3%), medicamentos excepcionais (59,8%) e ressonância 
magnética (34,0%). 

As principais reduções de gastos foram na medicina nuclear (-30,5%) e na hemodinâmica 
(-28,2%). 

O grupo da patologia clínica consumiu 27,2% dos recursos ambulatoriais do estado em 
2001.

Mato Grosso
O gasto per capita ambulatorial com média e alta complexidade do estado está 
próximo do nacional, R$25,48 contra R$28,96 do país (TABELA 41). 
O gasto ambulatorial cresceu 8,1%, bem abaixo do crescimento do país. 

Entre 2000 e 2001 os maiores crescimentos de gastos foram nos procedimentos 
especializados: anestesia (745%), exames anatomopatológicos e citopatológicos (67%) e 
terapias especializadas (64%). 

Já as órteses e próteses tiveram uma diminuição de 19,8%. 

Nos de alto complexidade a maior queda foi verificada na medicina nuclear, 13,9%. 

O estado não apresentou registros de instalação de cateter. 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – MARANHÃO 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – MATO GROSSO 

79



Mato Grosso do Sul 
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$23,44. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 81% (TABELA 42). 
O estado apresentou crescimento de seus gastos, totalizando 20,3% de crescimento entre 
2000 e 2001. 
Nos procedimentos especializados, os maiores responsáveis pelo crescimento foram as 
ações especializadas em odontologia (205%), as anestesias (73%) e as cirurgias ambulatoriais 
especializadas (73%). 
Nos procedimentos de alta complexidade, chama a atenção a ressonância magnética, 
com crescimento de 64%. 
Ocorreu redução importante na tomografia computadorizada (49%), medicina nuclear 
(44%) e hemodinâmica (13%). 

Minas Gerais 
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$27,48. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 95% (TABELA 43). 
Em relação ao gasto per capita, o estado apresentou-se ligeiramente maior que o nacional 
nos procedimentos de próteses e órteses (R$0,05), terapia renal substitutiva (R$0,75), terapias 
especializadas (R$0,07) e medicamentos excepcionais (R$0,40). Houve redução em relação 
ao per capita nacional em ressonância magnética (-R$0,12). 
Em relação ao ano 2000 e 2001, houve crescimento de gastos de 8,0%. Dos procedimentos 
que mais cresceram em gastos destacam-se a ressonância magnética (310%) e anestesia 
(36%). Os demais ficaram abaixo de 20%. Houve redução de gastos em radiologia 
intervencionista (-71%) e medicina nuclear (-19%). Em outros três itens a redução foi de 
menos de 5%. 
Não houve registro do procedimento instalação de cateter. 
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Pará
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$12,41. 
Quando comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 43% 
(TABELA 44). 
Comparando os gastos internos ao próprio estado, houve 27,2% de crescimento nos 
seus gastos entre 2000 e 2001. 

As maiores variações de gastos, no ano de 2001, no grupo dos procedimentos 
especializados foram: procedimentos especializados realizados por profissionais 
médicos e outros profissionais de nivel superior (77,7%), cirurgias ambulatoriais 
especializadas (49,3%), anatomopatologia e citopatologia (54,5%), exames ultra-
sonográficos (54,5%), terapias especializadas (53,9%). 

Nos de alto complexidade, a maior variação se deu nos medicamentos excepcionais 
(96,5%). 

As reduções mais importantes de gastos foram: medicina nuclear (-71,5%), próteses e 
órteses (-37,6%) e tomografia computadorizada (-14,6%). 

Não foi registrada produção de radiologia intervencionista, acompanhamento de 
pacientes, busca de órgãos para transplante e instalação de cateter. 

Paraíba
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$21,39. 
Quando comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 74% 
(TABELA 45). 
Comparando os gastos internos ao próprio estado, houve 12,9% de crescimento entre 
2000 e 2001. Os maiores incrementos de gastos entre os especializados ocorreram em: 
ações especializadas em odontologia (41,3%), anatomopatologia e citopatologia 
(38,3%), 
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diagnose (45,4%) e exames ultra-sonográficos (31,1%). Entre os procedimentos de alta 
complexidade destacaram-se a medicina nuclear (105,8%) e hemodinâmica (30,1%). 

A ressonância magnética apresentou 31,4% de diminuição de gastos no período.

Paraná
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$25,39. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 88% (TABELA 46). 
Alguns procedimentos encontram-se acima do gasto médio nacional, como: próteses e 
órteses (R$0,30) e hemoterapia (R$0,53). outros se encontram muito abaixo do gasto 
médio nacional, dentre os especializados: procedimentos traumato-ortopédicos              
(-R$0,77) e terapias especializadas (-R$0,22). Dentre os de alta complexidade: busca de 
órgãos para transplante (R$0, 18), acompanhamento de pacientes (R$0,26), ressonância 
magnética (-R$0,14) e medicina nuclear (-R$0,15). 

Comparando os gastos internos ao próprio estado, houve 12,5% de crescimento nos seus 
gastos entre 2000 e 2001. 

As anestesias (27,3%), anatomopatologia e citopatologia (20,1%) e exames ultra-
sonográficos (20,2%) foram os procedimentos que mais cresceram dentre os 
especializados. 

Os medicamentos excepcionais (22,6%), radioterapia (18,0%) e quimioterapia (19,1%) 
foram os procedimentos de alta complexidade que mais cresceram no período. 

Pernambuco
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$24,67. Quando 
comparado ao per capita nacional )R$28,96), este valor corresponde a 85% (TABELA 47). 
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Comparando os gastos internos ao próprio estado, houve 5,8% de crescimento nos seus 
gastos entre 2000 e 2001. 

Os procedimentos que mais cresceram foram: exames de anatomopatologia e 
citopatologia (19,6%), próteses e órteses (145,1%) e anestesia (21,3%). 

A redução de gastos ocorreu principalmente na alta complexidade: radiologia 
intervencionista (-62,1%), hemodinâmica (-29,3%) e medicina nuclear (-31,2%). 

Não houve registro do procedimento instalação de cateter.

Piauí
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de RS22,00. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 76% (TABELA 48). 
A variação de gastos entre 2000 e 2001 foi pequena, em torno de 9,3%. 

Nas variações positivas dos gastos dentre os procedimentos especializados destacaram-
se as cirurgias ambulatoriais especializadas (31,9%), ações especializadas em odontologia 
(37,7%), diagnose (27,6%) e terapias especializadas (67,2%). Dentre os procedimentos de 
alta complexidade: ressonância magnética (23,2%) e medicamentos excepcionais 
(26,8%). 

A redução de gastos ocorreu principalmente nas próteses e órteses (-52,7%) e anestesia   
(-86,1%). Na alta complexidade: radiologia intervencionista (-16,6%) e tomografia 
computadorizada (-13,6%). 

Rio de Janeiro 
Os gastos per capita ambulatoriais com média e alta complexidade do estado estão 20% 
acima do nacional, representando um gasto de R$34,79 per capita (TABELA 49). 
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A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi pequena, chegando a 7,3%. 

A maior variação nos gastos se deu na busca de órgãos para transplante (446,4%), 
ações especializadas em odontologia (43,5%), medicamentos excepcionais (33,4%), 
próteses e órteses (32,6%) e quimioterapia (20,7%). 

A redução de gastos ocorreu principalmente na anestesia (-12,5%), ressonância 
magnética (-12,4%), medicina nuclear (-21,8%), radiologia intervencionista (-11,5%) e 
tomografia computadorizada (-35,5%). 

Não houve registro do procedimento instalação de cateter.

Rio Grande do Norte 
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$24,76. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 86% (TABELA 50).
A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi de 15,0%. 

A maior variação nos gastos se deu nas cirurgias ambulatoriais especializadas (39,8%), 
radiodiagnóstico (27,0%), terapias especializadas (36,9%), ressonância magnética (29,4%) 
e hemoterapia (59,5%). 

A redução de gastos ocorreu principalmente nas ações especializadas em odontologia 
(-9,2%) e tomografia computadorizada (-17,4%). 

Não houve registro dos seguintes procedimentos: instalação de cateter, busca de 
órgãos para transplante e radiologia intervencionista. 

Rio Grande do Sul 
Os gastos per capita ambulatoriais com média e alta complexidade do estado estão 8% 
acima do gasto nacional, representando um gasto de R$ 31,16 per capita (TABELA 51).
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